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,Jd11to1tet in ,omnis et tul'bida terrtt imago. 
Horrido EspecLl'O me atorn1en(a em sonhos. 

-------

LISBOA 2 7 OE JUNHO,

A junta <lo Porto :.tcceitou os artigos tia me
diação. Se a guerra ainda dura a rulpa não é 
deli a , é dos f edifragos que não cumprem o que 
prórnetteram. Eis-ahi o documento da acceitação. 

"lllm.• e exm.º sr. -A junta provisoria d<) 
go,erno supremo do reino acceitou os quatro 
artigos primiti,•amente apresentados pelos mm• 
missarios dos go\'el'nos de s. M. B. e s. 1\1. e.,
porém entendeu que sem prejuízo desta accei
ta�:ão ella de,e pôr na presença de S. l\l. F. 
urna exposição respeitosa e sincera das circums· 
ttincias , cpw importa fe"ar ao seu real conhe
cimento para remo,·er quaesquer obstaculos , 
que possam impedir ou demorar a prompt.t e 
Jeal reconciliação de todos os portuguezes em 
,•olta do throno de S . .M. F. Para esta impor
tante e honro,a missão nomeára a juntc1 o mar
tJuez de .Loulé, par do reino, no qual concor
rem todas as circumstancias para poder desem· 
penha-la dignamente, a aprasimento de todos. 
A junta elll nome de toda a n.içào espera de 
V. ex! a mais efficaz cooperação neste negocio,
elo qual d(•pende a lclicidade e a paz futura
deste paiz. A j11nta apro,·eita esta occasião para
reno,·ar a V. ex: os protestos da sua alta esti·
ma e consideração. -Porto , e palacio da jun
ta provisoria do gcl\·erno supremo do reino ,
em ;, de.Junho de 1841.-lllm.ºeexm.ºsr.
G. H. Seymour, ministro plenipotenciario de
S. M. 13. junto á côrtc de Lisboa._ José da Sil·
va Passos vice, presidente -Ji'ràncisco de Pau,·
la Lobo ti' Atila -Justino Ferreira. Pi11to l:Ja1•
ló -Antonio L-uú. d, Seabra - Sebastião d' .1l·
111,ida , B1·ito."

O marqucz de Loulé veio a Lisboa ; poucai. 
e fa('eis de cumprir eram as suas exigencias -
queri:.1 a execução fiel dos artigos do protocollo, 
c1ueria um ministerio que não fosse cabra)ista. 

Sabemos que o actual gabinete declina o la
beo de cabralista desde que esse cpitheto se re· 
puta infamia, e é uma inhabilidadc para o po· 
der; mas a justificação t! impossível. l<'allamos 
de cada um dellcs. 

O conde do Tojal seniu todo o tempo que 
durou o minisLerio Cabral; teve parte em todas 
as iniquidades daquella odiosa administra�·ão; 
concorreu para os fuiilamentos nas eleições: 
propôz, su5tentou e publicou essas ÍitmOSa5 leis 

de in1postos que (oram a origem do pronuncia• 
mento do !\linho. E' par e conde do Costa Ca
bral , t: achando,se em Londres quando houve 
a tenebrosa noute de(, d'Outubro quiz justifkar 
perante lord Pa lmerston aquelle golpe rl'estado. 

O sr. Almeida Procnca foi um strenuo de
fensor de todas as arbitra1·iedades cabralinas. 
Par e conselheiro d'estado do Costa Cabral al· 
lega"ª esta circumstancia para se desculpar de 
todos os votos.que dava. Encarregou-se uma ,·e:r. 
de apresentar uma representarão contra a agio
tagem da companhia conGança , deu rasâo ao., 
signatarios della , e por fim não cumpriu a pa· 
Ja"ra confessando que os Cabraes haviam exi
gido tielle que faltas:;e a ella ! N'uma reuuião 
cabralista foi de voto que os prisioneiros de 
Torres Vedras fossem para Angola! 

Ora se estes dous homens não são cabralistas 
quem é que o será ? Somo-lo n6s de certo, é·o 
a Maria da Fonte , é-o a junta do Porto. 

Cabralista é tudo quanto apoiou a ominosa 
administração cabra!; é tudo quanto concorreu 
<:om o seu voto e com os seui. actos para sus
tentar aquelle ministerio que fez a ruina do 
paiz, é tudo quanto se oppôz aos,esforços d:.t 
opposição para o derribar. 

Quem diz Cabraes diz toda 1t aua maioria. 
l.\ào se entende, não se póde entender outra cousa. 

O n,inistro da guerra é barão do Cabral
pertence a essa enxurrada que deslustra a no
breza portugueza : foi elendo áquelle titulo não 
só pel.is suas opiniões, mas pelo sangue que 
fez correr no d1stricto de Coimbra nas eleições 
de J 84 '.>. O marechal Saldanha achou-o prom• 
pto vara apoiar a contra-revolução de 6 d'Ou
tubro, e deu-lhe o ,commando da 2." di'fisão 
militar contra a lei porque era official reforma
do ; e foi dos que concorreu para o assa1sinato 
horroroso do juiz de direito .Joaquim Rodri
gues de Campos. 

O ministro dos negocios estrangeiro• foi sem• 
pre cabra lista. Sem voto no parlamento era um 
dos berradores a favor daquella deaastrada ad
ministração nas arcadas do Terreiro do Paço. 
Creatura do Di�tz era um admirador da noute 
de 6 d'Outul>ro , cujo plano , depois de o elo
giar, modestamente :1ttribuia a si. llecebe as 
inspirações que de Madrid lhe manda Costa 
Cabral, e ainda depois de ministro é um hu
milissimo seno daqu�lle celebre t'Stadista .. 



2 

E o st'. Manoel Ou arte J.eiLão '? Ob t esse não 
tem printipios. Sustenta hoje o que an,aohâ 
combate. Ora entende d'um modo os artigos da 
carta, ora d'outro. Hoje acha-se encarregado 
de dirigir a política do Diario, ele corrigir os 
absurdos do capellão do mirústeriu, e como o 
faz'? Vedlil todos esses artigos, percorrei asco· 
lumnas daquella folha desde 28 de Abril, e 
achareis a apologia constante dos Cabraes e uma 
uma continuada diatribre contra tudo quanto 
cheira a popular. Lançai osulhos para o Diario 
de 20 de Maio, e ahi lereis uma ladainha de 
encomios á administração anterior á revolução 
do �linhe. Jlnláo (diz elle},�avia paz, segura�L· 
ça, 01'dem e abtmdancia ; depois appareceu, de
fordem , penuria , descredito e confttsão ! 

Que será isto se não ser cabralista '? Cabra
lista é o que segue os principios politicos dos 
Cabraes, e o sr. Duarte Leitão é um dos seus 
maiore� apologistas. Se não os ama como pes
!Qas, abraça, as suas doutrinas; e nós não te
mos nada cow as pessoas dos Cabraes, que po· 
dem ser excellente:., mas temos tudo com a sua 
politica que � detesta Tel. 

Po�· isso é que a junta do Porto náo tem des
armado. Kameie a rainhá .... Petdoem-nos o 
eogan,o --- nomeie o sr. Seymour um lllinistério 
na conformidade do artigo 4 .º do protocoJlo, 
e tudo se arran.jará em bem, não correní mais 
s,mgue, e esse jugo vcrgonlioso dos alliados pa
recerá \llenos pesado. 

A administração é cabralista por que estão em 
pe todos os seus insLrumentos. Os assassinos por 
ahi andám armados., Costa Cabral represe11la 
a rainha em �'Íadrid, todas as suas creaturas 
!àO os que leem na mão a força publica ' Sal
danha,. o causador de tantos males, comman•
da a cohorle dosjanisaros que assolaram o paiz
e çlize1n-nos depois disto que o n,inisterio não
é cabralista? Com taes agentes era éãbralisLa a
propria junta do PorLo se esti "esse no pode,:.
O cabralismo é utu systema compltixo, é á ad
ministração cqm todas as scas rodas , é o go
lemo do estado em todas as suas jerard1ias.

Não é necessario esma,gar o Porio, é impo
litico faze-lo; Tudo áquillo dispet·sa, wdo entra 
na obediencia da râió.ha logo que esta (ou �s 
alliados) deem garantias de lealdade, e esslS 
�araotias estão no cumprimcnlo do yue 111e clil. 
re�peito. 

A junta cumpriu ; cumpra agora a cól'le, ou 
e8ses sobe1·.,tlos que nos governíun, o que pro
anetleram. 

E a nós sobra-nos rasào. Lord Palmersum 
não quiz e�Labolu negociações co•11 a rainha cm 
quanto está llie não passou um escripto de obl·l
gação. Ahi publicamos esse acto de vergonha da 
!·oróa. E' um despacho de 5 de Abril: dii nel
le lord Palm�rston a sir Seymour.

.. Se o governo portuguei consentir em ado· 
'ptar a )i•ha de eondúcta firopôstl pelo govef. 

"no de S. M. li. torna-se de ab!olu,ta necessi· 
« dade, antes da partida do coronel Wilde pa
« r·a u Porto, que procureis obter um documen
« lo cscripto que demonstre as intenções de S. 
« M. F.. pela IÓTrua ennunciada no meu pri
" ro despacho ; por que seria da maior incon · 
" venicncia que um offtcial in�le1. fosse porta· 
« dor de uma sim ilhante communicação por par
" te da rainha de Portugal para c1ue S. M. se 
« obrigasse para com o governo britannico de 
« fórma tal que no futuro �e tornasse impossi
" vel aos seus rninist1'os, ·officiaes, ou conselhei· 
« ros o infringirem ou illudirem uma parte qual
« quer dos comprom'ettimentos em que se con
" stituiu par'a corn o governo de S. 1\1. 8. » 

A 1'ainhà deu esse esrripto - foi a venda 
da sua alma ao diabo, foi a entrega da sua co
roa ao estrangeiro! Quem respeitará d '01·a e,11 
diante similhante rainha? Quem lia de tesga� 
tar aquelle esctipto fatal? Oh vergonhà, oh des
liônrá 1 

Se lórd PalrnerSton desconfiou, pertnitta-nos 
que de'sconfiefiios tambein, nós qne perdemos 
rnais do que elle; e se ahi ha boa fé terminem 
essa guerra assoladora accendendo aos te1·mo� 
hoúrósos que a junta acceitotí , e cumprindo 
aq�ellés que ntis são favoraveis. 

E' injutiosá a exigencia dtl querer yueSal,ià
nlia ehlre no Porto. O poltràó que 11unca sôube 
atacar os valentes não deve pôr alli pé. Se .. 
nô�sà cáusá é a da justi�·a , se a da côr'te, como 
dizeuJ os rllii'1istrós inglezes é a do despotismo, 
pàrà que ha: de êste h· assuberbàr os niuros de 
u1ila cidade heroica'? Para que se hão de lm· 
milhar os tlefensores da liberdade pelos satel
lites desse despotismo sLygmatisado no prolocollo? 

Todo ó sángue que correr dé\'e cahir sobre 
a câbe�,a dus alli:idos, qne o podem e\'itar e 
nfw e\'itam. A junta cumpriu o seu de"er. 

-�-
INGLA.TEHRA. 

CAMAllA oos CoMl\lUNs. 
Sess«o de 14 de Junho. 

« M í·. B01·tli.l11t'ck ciwu o procedimento de Can · 
ning em 182G que veio lÍ camara pedir aucto· 
risaçào para interferir rios negocios de Ptlltu
gâl. Diz-se pará jllstifirar a intervenção que se 
nós não intel'Íerissc,nos, íntcl-fttriria a Hespanha. 
Esta resposla é inepta , esta política é uma pu
litici1 de medo. q principio da não interfercn
da conduHriá a l11r1 absurdo se se entendesse 
q'ue nós deYiamos praticar uma acção deshoo
rosa associando-nos áquclles que a (1ui1.e!lsem 
prali<':H; pelo co11tra1·io esse principio signilka 
que nós não só não devemos intrornetter-uos 
nos negocios demestiros dos ouu·os�stados, mas 
que não de\'e111os consentir yue os outros se in
LrornctLam. 

n Oii o miaüstcrio que "Tai segur�r alli a car • 
ta de D, Pedro l mas a uniba c'Ousa que eUe faz 



é dar áquelle povo a esperança dà alma d'uma 
constituição morta. 

"E aonde ,,stá a glltantia? Na boa fé da rai
nha ! lurd Palmerston brinca: a boa fé ela rai. 
nha I A rainha de Portugal é tão inconstante 
como a fortuna - fallar na boa fé da rainha 
é o ,nesmo que dizer lucus à non lucendo. 

"Mas a rainha !:!'arante uma amnistia! Olhem 
que milagre, que saC'ri6cio ! ,\ rainha é que de
via pedir uma amnistia ao seu povo a quem 
tem offendiclo; e a nossa mediação devia se,· 
sómente para que (> po,·o lha désse. e não para 
fazermos do almirante Parker o sub-carcereiro 
da rainha. 

<e Accrescentou que o coronel Wil<le não era 
medianeiro , mas um agente da facção cabralis
ta, e que não havia na sua carreira um só ac;t.o 
de imparcialidade. Por 6111 concluiu: 

"Lord Palmerston quebrou a alliança que exis
tia entre os dous paizes, alienou as affeições do 
poYo portuguez, sacrificou as suas liberdades, 
lançou os fundamentos d'um despotismo futuro 
, injt1,1·iou irrevogavelmente o pt·ospecto da liberda
de e11,ropia. 

Lo�·d Mannert disst! : 
O eista<lo de Portuga I é este: -o poTo deses

perado e eoful'ecido, a oobreia proseripta e alie
nada, uma .idministraçào fraudulenta e perjura, 
urn thesouro.fallido. 

"Etn 10 de Outubro escrevia mr . .Bulwer de 
l\ladrid a lord Palmerston. (( Sei que o marechal 
"Saldanha pediu ao encarregado de nego<'ios 
<e hespanhol em Lisboa a intervenção armada, e 
cc creio <rue talllbe111 esC'rC\"CU á lcrança e Ingla
(( terra n,cn<'Íonando os reC'eios de se tornar mi
" guelisla a con.;pil'ação, e pedindo o auxilio da 
<e quadrupla alliança C()llJ esse pretexto. " ísto mos
tra que os cahraes desde o principio da questào 
5Ó viram a sal vacào na forci, estrangeira ; islo 
mostra que a rev�luçào e in'i.eiramente popular. 

« A 11 de l<'evereiro lord Palmerston cscreven· 
do ao coronel ,yilde disse:: (( A interferencia de 
"Hcspanba debaixo do tractado da qt1aclru!)la ai· 
(( liança distruiria a indepcndencia de PMtugal; 
(( e seria contraria á honra e dignidade da corôa 
"JJOrtugueza, assim como repugnante aos princi
(( pios que dirigem a política externa da Grã. Bre
ç, tanha.,, Como é que scquiL agora distruir essa 
ind1·pendencia? Como é que se não attendeu a�o
ra ú honra e dignidade <la coroa portugueza? Co
mo é que v.iriaram agora os princípios que diri
giam a politica externa da Grã-Bretanha. 

cc Não confiou no presente ministcrio de Portu
gal porqu<' {,. dos adhcrentes ele Costa Cabral, e al
guns dos seus 11,einbrqs nota veis pela sua b{lixa 
subserviencia. 

« Mas se aramara dos <'Ommuns não póde cha
mar d' Angola os infelizes, se nfw pócle fazer rt-su,;. 
citar os morLos, póde repudi,11· o precedente esta
bel-ecido pelp seu, gov?rno, póde, se lhe ap!ouver

,. 
protlamar as potene1as da iuropa que naó esta� 

a 
mos ligados por este acto, póde dizer que protes• 
ta contra elle, que o condernna, e que não con· 
seu te que sirva de regra para o futuro. o 

Mr. Macattlay, membro do gabinete 
I 

d1s�e: 
(( Não ha duvida que o throno de Portugal ten� 

estado cercado de máos conselheiros: -(ouçap1) 
não ha duvida que tem toma<\o as n,edid�s mais 
violentas e mais inconstituc10naes-não ha du•Í· 
da que aÍ .. uns actos que e4 sinto ser obrigc1cJo a de
signar co�10 crueis. leem deslustrado a historia do 
go•erno portuguez- {ouçam, ouçam, ouçam) não 
ha duvida que circumstancias leem occorrido que 
justificam o povo portuguez por desconfiar das se· 
guranças do seu governo ( ouçam, ouçam, ouçàrn.) 
E não me admira por isso que pessoas que aão gos· 
tam da ínterferencia cm geral, e q1,1c entendem ser 
má politica a interferencia nos negocios interoa-
1·ionaes dos omros estados, olham para esta com 
ciume particular porque o seu objecto á pri· 
meira Yista parece realmente ser o livrar um 
mau go,,emo das consequencias da falta que 
Lern commvttido ( <1uçam) sei isto, mas o gover
no escolheu de dous males o menor porque não 
oos Geou senão a escolha de 1l')ales. 

(' A rainha de Porlllgal tem e�tado �onstante· 
meute debaixo da tutella dos seus ministros. Se 
ella quer moderar os sci1s concelhos, ameaçam
na cotfi a renuncia dos seus �n)pregos e c0t11-
mando:,. (.._) 

As invectivas contra a rainha dê Portugal são 
o maior pancgirico da nossa conducta. - 1\ pri
n1eira queixa é que se,•éros castigos c:ram irri·
postos aos que pegaram cm armas: -nós ctit.i·
pulamos nmn absoluta e rnmplet:i amnistia. P<'i·
de inlerir daqui alguem a nueldarle da raj ·
nha, mns ou in6ro ant<'S<fUC de lhe t·nst-.r mui·
to a ac<"ede1· a esta amnistia sedcvu infctir pelo
con�ra,·io que a hatlc coluprir. Se podia que
lwar a p:ilavra tão l'acilincn1e pat"a q\1c h8\'ht 
ele resistir a ,tí-la? )las obsenai o prorcs.5u. 
Ao priueipin ff issc ella : concordo em ncio lw·ue>· 
pena ,·apita!, mas é pruiso iltpor1fl1' 'alg1mws 
71ecsoas rle /Jo1·wgal. Não ( d iss<:mos nós). Não 
que,·o manda-los para um txilio er1'el e di,tr1'{1ú 
-s6 os mandarei pan:t Pari.::. TerQQ os seus sd
dos recula,·menle patos , e o gov11'1t0 dar-lhr-lta 
alguma cousa pm·a as de-sprsas. Nem uma milha 
fóra do terrítorio pO'rtuguez. Só depo,·tarei 18 ? 
Não. 1 G? Não. 14? Não. J 2? Não. N�m um 
(grandes applausos. E é pusilanime este proce
dimento do governo ioglez que não cqnsentc 
que nem �1111 só membro da junta seja en"iado 
para Pariz dez m1.::1.es do anno? ( ouç·am, cnu:am). 

(") Não é assim. A raioh;1 é mais s11nguil'!aría 
que os seus ministros. A polilic:i de perstt\1ição i

Ioda dclla. O tr,actamcnto irrch·il e grossfiro que 
deu 5s fomili11s <los d<:slerrados de Angola não é ado 
ministerial. A indccencia com qtie foi desgrenhada 
:ís janellas do palaeio noticiar o dcsasire de 'forres
Yédras é •Jm fattç pesao9!. 
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Queisais•vos de não lia ver nirles 1 \'\o iegun
do artigo estipula-se que as cortes sejam imme•
diamente convocadas. 

Queixais-vos dos cabralistas ! O art. 3.& esti
pula contra a entrada dclles para o poder. 
_ {Uma ,,óz: « Como garantis vós isso'?») 

« Não posso conceber, melhor garantia do que
esta ;-que em vez d'um arranjo entre a rai
nha e seus subditos tende, um arranjo entre a 
ninha, Hespanha, França e Inglaterra. Ora e�
tas potencias teem o indubitavel poder de obri
garem a rainha de Portugal a cumprir pontual
mente tudo nquillo que nós quizcrmos. • 

Lord Benlinck : 
<< Disse que o argumento para a inlerfercncia era 

querer a França e He�panha interferir; mas que 
nesse caso o llner da Inglaterra não era violar o 
principio , mas fazer que as outras potencias o ob· 
servassem. Que porém não era rnrdadc que as ou
tras nacões interferissem sem o au:olio e consenti
mento da Grã· Bretanha. Verdade é que o sr. Pa
checo mostrou desejos de interferencia, mas fatc1!
do-lhe vêr o sr. Bulwer que isso sem o consenti
mento de Inglaterra podia ter sérias couscq_uenci.1s, 
o sr. Pacheco disse que podia estar certo que na
da se faria sem a concorrencia do gabinete hritan
nico; e perguntando-lhe M. Bulwer se podia estar
certo disso replicou: - Sim, inteiramente certo, e
adoptando citas idia, 1·ecusei mandar a Portugal 1m,<i
legião auxilia,·. Nos despachos de mr, Guizot niio
se ,1 r se não que elle desejava concertar-se com os
seus a lli:Jdos.

« Os tractado;: 11ão foram feitos para manter a c,)
rôa de Portuga I no duque de Bragança e seu� her
deiros, mas para manter a integridade do reino e 
seus domínios; a rainha de Portugal hoje só pos
sue o tcrritorio que as snas tropas pizam; a re\'o
lução não é uma insurreição su•tenlada pelas elas· 
ses mais baixas do povo, mas dehaíio da bandei
ra do povo militam migueli�tas e pedristas, car
tistas e �eptembristas; de 120 cavalheiros da án
tiga nobreza de Portugal . �6 9 estão do lado do 
governo. 

« Diiem que nos dão por garantias a !Joa fé'da 
rainha de Portugal (ouçam , ouçam, ouçam). Se a 
garantia da boa fé de D. Migutl em 1833 era uma 
zombaria, como dizia então lord Palmcrston, que 
é agora se uão uma �ora zombaria a boa fé da rai
nha de Portugal? (ouçam, ouçam). Subslituío no
mc da ráinha de Portugal pelo de D. Miguel, e 
applicai a 1cntença. E' pro,erbial a quebr,1 de fé 
dÕs juramentos desla soberana. Jurou manter a car
ta, e violou grosseiramente todas as suas disposi
ções só porque receiou que o resultado provavel das 
eleições seria virem ás côrtes deputados que exigi�
&em a expulsão do Dietz e a accusação dos Cabraes, 
cujo go\'erno por uma gercncia de vcnalidade e cor
rupção destruiu • fasend:i de Portugal, e no me
thodo dos impostos recorreu a oppressões in,1uditas. 
Orça•a a de!peia do exercito . e 1rndia dinheiro 
para 19 mil homens quanâo s6 linha 10 mil! E' 
notorío que vendia todos os empregos em Lisboa , 
menos os de juize,. e cscamba Yam-se os contractos 
publícos a fim doa Cabraes augmenlarem os seus 
emolumentos. O Cabral crn afoda ha cinco annos 
uma pessoa ?bscur• filho d'uro proenrador de cau-

sas perclictas cl'umo aldêa <11 neira, e com tudo 
não tendo ma is de 800 libras do Eeu ordena rio annual, 
a1>pareceu de repente um dos homens mais ricos de 
Portuga 1 . comprando a quinta de que tomou o ti
tu lo de 'fhomar 

O fim de nmél lei de s�ude era criar 5000 em· 
pregos para os vender. Portugal lodo. homens e 
mulheres. levantou-se contra ;1 adrnini!lração ca
bra!. füio é este todo o catalago dos seus crimes. 
O povo foi ass11ssinado e roubado por todas as fór
mas - fez-se uma agiotagem vergonhosa com o ta
baco. sabão e poh'or:1. Trinta leis diversas pas,a· 
ram �cm ser cm córtcs. e nas eleições, c:m vez de 
serem tines , 35 tropas foram •otar po1· companhias 
coulra a carta. As listas eram de côres para revel.ir 
o �cgredo do escrutínio. Segundo a carta , a força
militar não devia interferir nas eleições. mas os
eleitores foram fusilados cm muitos Jogares. Lan
çou-se um pesadíssimo imposto para as estradas,
que não eram s«.>não meio• de agiotagem. Estas cs-
1 radas eram entregues a companhias cabra listas.
Obras que deviam custar cem custavam trcs ou qua
tro vezes mais. E·<istcm provas irrccusavcis do que
José Cabral, um dos dous irmãos . le\'Ou 50 mil li
bras pelo contracto das olir;1s public:1s culre Lishoa
e Porto. Estes grandes roubos para que o povo não
podia concorrer pela sua pobreza é que deram logar
ao levantamento cm massa cm ·t8i6. - A rainha
disse ao povo - Confia cm mim. O Pº"º confiou, mas
nas vesperas das eleições aconteceu o que nós sa
bemos. Eis-ahi a boa fé da rainha! O �eu partido
tem sido um partido de sangue. Fez n'uui cÕmhate
150 mortos, e um prisioneiro; pelo contrario ;1 jun
ta faz sempre muitos prisioneiros, e quasi nenhuns
mortos. E' porque os cabra listas matam os inermes.
A rainha quer deportar liberacs. E porque não quer
deportar cabra listas?

Tudo isto é que lem feito levanlar o pa iz intei; 
ro contra ella. Que garnntia lemos nós para o go
Teruo constitucional em Portugal? Di:t-$e que a rai
nha não se compromettera para com o seu povo • 
mas para com :i Hespanha , França e lnglaterr:1. 
l\fas o csp1ríto de índcpendencia e,tá violado, e co
rno pódc o povo continuar a ser ,zovernado '? O me· 
thodo era ter consentido que esse povo se governas· 
se por si mesmo.-Era dever nosso proteger a inde
reudencia de Portugal. mas não proscreYer leis ao 
sen povo.» 

Eis ahi lica e;;,.a memoravel se,são. Não é a ul
linia, nem das mais salientes. Ainda veremos mais 
nos nurncros seguiule�. 

A humanidade da nossa affavel soberana ahi fica 
demonstrada 1>elo que dizem os membros do gabi
nete britannico , e nós só nos sorrimos de dó quan
do ouvimos dizer que a pro•a da boa fé da n1inha 
é a má vontade com que ella accedeu á amnistia 
que cl rei Pa lmerston lhe impoz ! 

Pela nossa parte agradecendo tão misera veis 
favores. declaramos que não carecia mos dellcs , e 
tp1c podem os srs. :\lac:iulay, Palmcrslon e Lans
downe vender essas finezas á rainha , mas perdem 
o seu tempo cm pcrlender mostrar que fazem gran
de obseq uio nos popu la rcs desarmando-os. e entre·
gando·os inermes á furia d' um parlido de assnssinos,

O governo inglei não fez Fenão matar a liberda
de neste paii para foter a bocca dóce ao marido 
fia rainha Yicloria. 

' 


